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Resumo: Apesar da importância da agricultura para o desenvolvimento econômico e para atender as 

necessidades por alimento das sociedades humanas, as técnicas de produção tem se mostrado 

degradantes e insustentáveis ao meio ambiente. O objetivo dessa pesquisa foi realizar uma revisão 

bibliográfica sobre a importância da Agroecologia e da Educação Ambiental na construção de uma 

agricultura sustentável. O método utilizado para o desenvolvimento da pesquisa consistiu em uma 

revisão bibliográfica de trabalhos científicos e Leis publicadas na literatura da área, sobre aspectos 

relacionados a Agroecologia e Educação Ambiental. Foi observado que ainda é dominante a produção 

de alimentos baseada na agricultura convencional, e que o agricultor familiar tem tido pouca 

assistência para que possa desenvolver uma produção de alimentos de forma mais sustentável. A 

Agroecologia é uma alternativa de desenvolver a agricultura com respeito ao meio ambiente e ao 

agricultor, valorizando os conhecimentos tradicionais e a cultura local, para que de forma sustentável 

possa se obter uma produção de alimentos saudáveis e aquisição da soberania alimentar. A Educação 

Ambiental por outro lado é fundamental para sensibilizar o indivíduo sobre a importância de conservar 

o meio ambiente e as características locais, transformando a forma de agir e pensar dos povos, 

especialmente no que tange as técnicas agrícolas, promovendo uma aproximação sustentável entre 

produção de alimentos saudáveis, agricultura e conservação ambiental, por meio da associação com os 

conhecimentos da Agroecologia. A Educação Ambiental e a Agroecologia são fundamentais para o 

desenvolvimento sustentável da agricultura familiar em consonância com a conservação do meio 

ambiente.  
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Introdução  

A expansão histórica da agricultura em larga escala ficou conhecida como Revolução 

Verde, marcou um período de mudança nos métodos de produção agrícola, com a inserção de 

novas tecnologias, como também, intensificação no uso de agroquímicos que tinham objetivo 

de aumentar a produtividade (ARAÚJO; OLIVEIRA, 2017). 

No Brasil, a agricultura começou a sofrer alterações nos métodos de produção 

tradicionais a partir da década de 1950, com a modernização das técnicas produtivas que 



 

 
 

avançaram com o passar dos anos tornando a agricultura, em algumas regiões, totalmente 

mecanizada (TEIXEIRA, 2005). 

Com as mudanças nos métodos de produção, o conhecimento tradicional e as técnicas 

de trabalho consideradas mais sustentáveis foi sendo substituído por formas de produção mais 

sofisticadas, que aumentaram gradativamente os impactos ambientais em decorrência da 

utilização de agrotóxicos e fertilizantes (ARAUJO et al., 2010). 

Todas as mudanças nos métodos de produção agrícola que intensificaram a 

degradação ambiental, foram realizadas com o incentivo ao uso do que chamavam de Pacote 

Tecnológico, que era um tipo de incentivo do governo brasileiro por meio de assistência 

técnica, para que a dinâmica de produção de alimentos na agricultura fosse modificada e, 

dentre os principais incentivos, estava o uso de fertilizantes (CARVALHO; NODARI; 

NODARI, 2017) e agrotóxicos.  

No processo de transição dos métodos de produção provenientes da Revolução Verde, 

a agricultura familiar acabou sendo prejudicada em decorrência dos incentivos a mecanização 

da agricultura pelo governo brasileiro não abranger a todos, além disso, houve uma 

sobreposição dos avanços tecnológicos sobre o conhecimento tradicional dos agricultores 

(BAUER; MESQUITA, 2008). 

A desvalorização do conhecimento tradicional e empírico dos agricultores afetou 

diretamente a qualidade dos alimentos produzidos e também contribuiu para uma extensa 

degradação ambiental, que até então não era observada em grandes proporções com o 

estabelecimento da agricultura convencional pós Revolução Verde.  

Por isso, a necessidade de desenvolvimento da Educação Ambiental, especialmente 

em propriedades rurais, para incentivar uma melhor relação entre técnicas sustentáveis de 

produção, como a agroecológica, com desenvolvimento e meio ambiente se tornou 

fundamental.  

A educação é um processo de transformação que a partir da construção do 

conhecimento promove mudanças na percepção do indivíduo enquanto membro social, 

criando caminhos para tornar realidade mudanças almejadas na realidade socioambiental 

(BERNARDES; MATOS; NEHME, 2013). 

A Educação Ambiental é importante, pois, por meio do processo educativo, o 

indivíduo é capaz de repensar suas atitudes, reivindicar o posicionamento de órgãos 

competentes e assim, construir coletivamente melhorias nas condições ambientais e de vida 



 

 
 

das comunidades, sem se atentar somente a problemas pontuais, mas sim, promover a relação 

entre eles na busca de soluções (BUCK; MARIN, 2005). 

O objetivo dessa pesquisa foi realizar uma revisão bibliográfica sobre a importância da 

Agroecologia e da Educação Ambiental na construção de uma agricultura sustentável.  

 

Metodologia 

 A pesquisa foi desenvolvida por meio de uma revisão bibliográfica, envolvendo 

publicações pertinentes a Agroecologia e a Educação Ambiental. Para tanto, foram 

pesquisados artigos científicos, livros e legislações brasileiras sobre a temática estudada.   

 Para a pesquisa, foram utilizados termos de busca que melhor expressassem o objetivo 

da pesquisa sobre a temática estudada, a saber: Agroecologia, agricultura familiar, agricultura 

sustentável, agricultor, Educação Ambiental e Revolução Verde.  

Foram utilizadas citações de 29 trabalhos publicados em artigos científicos ou livros 

para a escrita e embasamento do trabalho, onde, deste total, 68,9% foi referente a trabalhos 

publicados nos últimos cinco anos, sendo citados ainda duas Leis que correspondem a Política 

Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica e a Política Nacional de Educação Ambiental, 

e também informações do site do Ministério do Desenvolvimento Agrário.  

As informações e dados coletados considerados pertinentes foram agrupadas em dois tópicos 

distintos: Agroecologia e Agricultura Familiar; Educação Ambiental em uma Perspectiva 

Agroecológica. 

 

Resultados e Discussão 

 Agroecologia e Agricultura Familiar 

Com a intensificação dos problemas ambientais gerados pela agricultura convencional, 

houve diversas discussões sobre os malefícios que todas essas técnicas de produção podiam 

causar, especialmente com o uso de agrotóxicos, destacando a necessidade de adotar e discutir 

sobre novas técnicas de produção agrícola menos degradantes, dentre elas, a agroecológica 

(CARVALHO; NODARI; NODARI, 2017). 

A Agroecologia surgiu em meio a crises socioeconômicas e ambientais associadas ao 

meio rural, se apropriando de conhecimentos e técnicas com objetivo de se contrapor aos 

padrões de desenvolvimento e produção que acarretaram no estabelecimento dessas crises 

(BORSATTO; CARMO, 2012). 



 

 
 

Assim, após seu surgimento, e diante das discussões e importância da Agroecologia no 

contexto atual, foi instituída em 2012, por meio do Decreto 7.794, a Política Nacional de 

Agroecologia e Produção Orgânica, com o objetivo de: 

 

“Integrar, articular e adequar políticas, programas e ações indutoras da 

transição agroecológica e da produção orgânica e de base agroecológica, 

contribuindo para o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida da 

população, por meio do uso sustentável dos recursos naturais e da oferta e 

consumo de alimentos saudáveis” (BRASIL, 2012, p.1). 

 

Na Agroecologia é possível incorporar novos conhecimentos e práticas a agricultura, 

abordando as dinâmicas de produção em uma vertente mais sustentável, resgatando e 

promovendo relações com os conhecimentos tradicionais já existentes (QUEIROZ, 2016), 

valorizando a cultura histórica das relações entre sociedade e meio ambiente (PEREIRA; 

CUELLAR, 2015). 

A valorização do conhecimento dos agricultores em uma perspectiva agroecológica 

pode contribuir para que exista um reconhecimento destes e de seus produtos 

comercializados, além de promover a valorização cultural dessas famílias e de seus modos de 

produção que foram sendo modificados ao longo do tempo (RODRIGUES et al., 2017). 

A Agroecologia associada a agricultura familiar coopera para que exista um método de 

produção com cultivos e técnicas que minimizem a degradação ambiental (RADUNZ; 

BARREIRO; RADUNZ, 2017), como por exemplo, o uso de defensivos naturais em 

substituição ao uso de agroquímicos, que causam sérios danos ao meio ambiente (AQUINO; 

ASSIS, 2007). 

A produção Agroecológica propõe meios de produção baseados no controle biológico, 

evitando assim o uso de agrotóxicos e fertilizantes, como também, incentivo à plantação de 

culturas diversificadas, reduzindo plantios baseados em monocultura (FILHO et al., 2013), 

que são comuns na agricultura convencional para atender as demandas de exportação 

(BERNARDES; MATOS; NEHME, 2013). 

Quando desenvolvida de forma mais sustentável, a agricultura produz vantagens para 

o produtor e consumidor, possibilitando o consumo de alimentos mais saudáveis, que é um 

padrão de qualidade difícil de ser alcançado com o uso de agroquímicos na agricultura 

convencional (SANTOS; ARAGÃO, 2013). 

Em contraponto as técnicas mecanizadas e a degradação ambiental da agricultura 

convencional, a agricultura familiar vem sendo considerada uma forma de agricultura que 



 

 
 

pode, se bem desenvolvida, causar menos impactos ao meio ambiente (RADUNZ; 

BARREIRO; RADUNZ, 2017). 

A agricultura familiar, por definição, é uma forma de trabalho da zona rural, que se 

caracteriza, dentre outros fatores, por ser uma forma de subsistência de um pequeno produtor 

no campo, suprindo suas necessidades básicas por alimento e obtenção de renda 

(RODRIGUES et al., 2017). 

No Brasil, a principal fonte de alimentos que atende as necessidades da população do 

país é proveniente da agricultura familiar, representando em 2015, segundo os dados do 

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), 70% de toda a produção alimentar nacional 

(BRASIL, 2015). 

Como a grande produção nacional de alimentos no Brasil é fornecida pela agricultura 

familiar, existe uma incessante necessidade de aumento na produção, e é necessário que se 

busque meios de cultivo que analisem a importância das questões ambientais, mas também, 

que valorizem, nesse contexto, o produtor rural (BARBOSA et al., 2016). 

Visto que, apesar da importância da agricultura familiar no contexto socioeconômico, 

é comum que pequenos produtores adotem técnicas de produção pouco adequadas para as 

características da região e ao tipo de cultura cultivada, gerando impactos aos recursos hídricos 

e ao solo (QUEIROZ, 2016), comprometendo a produção e a permanência destes no campo. 

O incentivo e assistência técnica aos agricultores familiares são então fundamentais 

para a redução do êxodo rural, garantindo a extensa produção de alimentos que é proveniente 

da agricultura familiar no Brasil que gera economia e renda para essas famílias (LUZZARDI, 

2013). 

 

Educação Ambiental em uma Perspectiva Agroecológica 

 Segundo a Lei 9.795 de 1999, a Educação Ambiental é definida como um processo de 

formação amplo que deve estar inserido em todos os ambientes: 

Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o 

indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 

habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 

ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e 

sua sustentabilidade. A educação ambiental é um componente essencial e 

permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma 

articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em 

caráter formal e não-formal (BRASIL, 1999, p. 1).  

 

A proposta de formação educativa da Educação Ambiental é ampla e interliga as 

necessidades ambientais e sociais, envolvendo o individual, mas também o coletivo, e por 



 

 
 

meio dessa relação busca resultar em uma postura ecológica do indivíduo com o meio 

ambiente (SILVA; RUFFINO, 2016). 

A Educação Ambiental não formal é aquela que se estende para além da escola, e por 

isso, está associada aos processos de mudanças comunitários, destacando as características de 

cada lugar e, aproximando os problemas ao homem por meio da sensibilização ambiental 

buscando a sustentabilidade perante dos problemas socioambientais (CARVALHO, 2008). 

As atitudes do indivíduo com o meio ambiente refletem a realidade e a cultura na qual 

ele está inserido, entretanto, ações de Educação Ambiental podem promover mudanças no 

modo de pensar desse indivíduo em relação a natureza, se suas atitudes contribuem para a 

degradação ambiental, tornando-o ambientalmente mais consciente (DUARTE et al., 2015). 

Formar um indivíduo é destacar a importância do ser mediante suas ações e relações 

sociais, ambientais e políticas, buscando um ambiente mais equilibrado para viver, ser mais 

consciente e ressaltar a necessidade de respeito com os limites da natureza buscando uma 

perspectiva sustentável para os cenários ambiental e social que são observados na atualidade 

(DZIEKANIAK; ARIZA; FREITAS, 2017). 

A presença da Educação Ambiental no campo também é importante, especialmente no 

semiárido, com o uso de metodologias alternativas que aproximem o saber científico do saber 

tradicional, concretizando assim, mudanças necessárias na redução de impactos ambientais 

derivados de atividades insustentáveis que sejam desenvolvidas na zona rural (SOUTO; 

SOUSA; SOUTO, 2016). 

A busca por uma agricultura que seja considerada sustentável vem se tornando mais 

necessária e, o processo de Educação Ambiental bem aplicado reconhece o trabalho, saberes e 

a cultura dos agricultores familiares, que acabam ficando a margem dos métodos de produção 

da agricultura convencional (RODRIGUES et al., 2017). 

É importante então que o produtor seja mais consciente frente as questões ambientais, 

tenha uma relação mais harmoniosa com a natureza e busque formas de produção e manejo do 

solo, como o cuidar da terra, para evitar sua degradação e, adotar estratégias de identificação 

dos impactos que comprometam a sustentabilidade agrícola (ALMEIDA et al., 2010). 

Ações de Educação Ambiental podem ser desenvolvidas ressaltando a importância da 

zona rural no contexto social, resgatando os valores de pequenas famílias de agricultores, 

além disso, despertar o interesse dos produtores para um método de produção baseado na 

Agroecologia (CARVALHO, 2001). 



 

 
 

No campo, a Educação Ambiental adquire uma vertente de mudança na realidade 

cultural, econômica e social, com objetivo de melhorar as condições de vida e trabalho das 

famílias que ali residem, por meio da valorização reduzindo as desigualdades (BERNARDES; 

MATOS; NEHME, 2013). 

Nas escolas da zona rural, por meio da Educação Ambiental pode ser abordado 

aspectos que associem as características do local, demonstrando a importância de produzir 

cultivos com práticas agroecológicas, ressaltando os problemas que podem ser causados pelo 

uso de agrotóxicos, reduzindo o seu uso e os problemas ambientais (SANTOS et al., 2014). 

A Educação Ambiental traz a reflexão sobre a importância social e ambiental de uma 

agricultura sem o uso de agroquímicos, e por meio da Agroecologia destaca possibilidades e 

métodos de produção que podem ser empregados para evitar impactos ambientais 

provenientes da agricultura convencional (BERNARDES; MATOS; NEHME, 2013). 

É necessário repensar sobre a visão limitada da relação entre a sociedade e meio 

ambiente, percebendo que é possível adequar as necessidades e atividades humanas a um 

ambiente bem preservado, sem necessariamente separar o homem da natureza como seres 

distintos entre si (CARVALHO, 2008). 

O cuidado com a natureza acarreta em inúmeros benefícios ao bem-estar e qualidade 

de vida do ser humano, e pode, quando essa relação é bem administrada, também ser fonte de 

renda para as pessoas que vivem na zona rural, respeitando os limites da natureza (SILVA; 

MOREIRA, 2018). 

A Educação Ambiental presente desde a formação inicial do indivíduo é importante, 

tendo em vista que o indivíduo será mediador de atitudes que destaquem a importância de 

reconhecer a necessidade de preservar o meio ambiente para garantir o futuro da humanidade 

(OLIVEIRA; FEITOSA, 2017). 

Quando a formação ocorre na zona rural, a construção do pensamento reflexivo sobre 

a importância do cuidado com o meio ambiente deve envolver a escola e a comunidade para 

que a troca de saberes possa ser mútua, e assim a transmissão de informações sobre a 

importância da produção agroecológica seja presente (BERNARDES; MATOS; NEHME, 

2013). 

A Educação Ambiental nesse processo de inter-relações, contribui para a autonomia 

do ser humano para lidar com as questões ambientais, buscando atingir a participação 

permanente do indivíduo na busca de melhorias (BUCK; MARIN, 2005). 



 

 
 

Nesse contexto, a Educação Ambiental é um processo necessário para atingir uma 

sociedade ambientalmente sustentável, bem como, para conscientizar a sociedade sobre todos 

os aspectos que envolvam as questões ambientais na busca de um ambiente equilibrado 

(SOBRAL, 2013). 

 

Conclusões 

 As técnicas de produção agrícola, em sua maioria, têm se mostrado degradantes ao 

meio ambiente, comprometendo a qualidade dos alimentos produzidos devido ao uso 

constante e indevido de insumos químicos nos cultivos.  

 Os agricultores são impactados diretamente pelas técnicas produtivas da agricultura 

convencional, o que tem influenciado a forma com que esses agricultores lidam com a terra e 

com a produção, ressaltando a necessidade de assistência técnica contínua e de incentivo à 

produção de alimentos de forma agroecológica.  

 A Educação Ambiental enquanto processo de formação formal e informal pode 

auxiliar na sensibilização dos agricultores no campo, para que estes percebam a importância 

socioambiental de produzir alimentos de forma mais sustentável, baseado nos princípios da 

Agroecologia. 
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